PARECER Nº 902, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO N( 24, DE 2016

O nobre Deputado Campos Machado propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquela Casa, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n.º 1775, de 2015, de autoria do Governo Federal, que dispõe sobre o Registro Civil Nacional – RCN e dá outras providências, seja rejeitado. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15/04/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §13, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Após a leitura da moção, só podemos considerar o apelo adequado em todos os seus aspectos. A súplica foi corretamente endereçada e é oportuna, já que a propositura analisada encontra-se “Pronta para Pauta na Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1775, de 2015, do Poder Executivo (...)”. No mais, é de se atribuir razão à moção ao rechaçar o PL 1775/2015, pois além de somente a lei complementar poder atribuir nova competência para a Justiça Eleitoral (artigo 121 da Constituição Federal), inexiste também a apreciação da matéria, que é referente a direito individual, pelo Plenário da Câmara dos Deputados (artigo 5º, X e XII e artigo 68, § 1º, II, da Carta Magna). Mas não é só: o artigo 236 da Constituição Federal estabelece que os serviços de registro serão exercidos em caráter privado por delegação do Poder Público. Com isso, o Projeto de Lei n.º 1775/2015, ao criar outro processo de identificação civil, faz desaparecer a unicidade registral e a segurança jurídica. É de se concluir, portanto, que a moção merece guarida. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 24, de 201, conclusivamente.

a) Marcia Lia – Relatora
Aprovado, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 15/6/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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